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Ata n.º 08/2016 
                                  
 

----------- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
SEIS DE ABRIL DE DOIS MIL E DEZASSEIS: -------------------------------------------------------------- 

Aos seis dias do mês de abril do ano dois mil e dezasseis, no Edifício-sede do 
Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do 
art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
primeira quinzena do mês de abril, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da 
Câmara Municipal Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes o Senhor Vice-Presidente Dr. Luís Gaiolas e os Senhores 
Vereadores Dr. Ricardo Colaço, Dr. João António Palma e António Sebastião. ----------------- 

A reunião foi secretariada pela Chefe da Divisão Administrativa e Financeira, Dr.ª 
Helena Guerreiro, coadjuvada pela Assistente Técnica, Carla Maria Moiteiro Lima.--------- 

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO: --------------------------------------------------------------------------- 

Às dezasseis horas e vinte minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou 
aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia, comunicada por correio eletrónico, nos 
termos da deliberação de 25.OUT.2013: --------------------------------------------------------------------- 

I - PERIODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA -------------------------------------------------------- 

II - ORDEM DO DIA:--------------------------------------------------------------------------------------- 

1 – ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA---------------------------------------------------------------- 

1.1 – ADMINISTRAÇÃO-------------------------------------------------------------------------------- 

1.1.1 - Aprovação da ata n.º 05/2016 referente à reunião ordinária realizada no dia 

02 de março de 2016, da ata n.º 06/2016 referente à reunião ordinária realizada no dia 

16 de março de 2016 e da ata n.º 07/2016 referente à reunião extraordinária realizada 

no dia 31 de março de 2016;  ------------------------------------------------------------------------------  

1.1.2. – Marcação de uma reunião extraordinária da Câmara Municipal, com vista à 

aprovação dos documentos da Prestação de Contas relativos ao ano de 2015;  --------------------- 

1.1.3. – Apreciação e deliberação sobre a minuta do Acordo de Cooperação pelo 

Empreendedorismo a celebrar entre o Millennium bcp e a Câmara Municipal de 

Almodôvar; -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.1.4. – Apreciação e deliberação sobre a minuta do Protocolo a celebrar entre a 

Câmara Municipal de Almodôvar, a Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, EPE, o 

Agrupamento de Escolas de Almodôvar, a Escola Superior de Tecnologia da Saúde de 

Lisboa e o Rotary Club de Lisboa Estrela; ----------------------------------------------------------------  

1.1.5. – Apreciação e deliberação da Proposta do Senhor Presidente com vista ao 

início do procedimento de elaboração do Regulamento “Almodôvar Repara”; ---------------  

1.1.6. – Apreciação e deliberação sobre a Proposta de Alteração ao Regulamento do 

Fundo de Emergência Social. -------------------------------------------------------------------------------  
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1.2 – FINANÇAS ------------------------------------------------------------------------------------------ 

1.2.1. - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia;  ---------------------------------  

1.2.2. – Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro excecional, 

formulado pela Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Almodôvar para 

reparação do seu Veículo Florestal de Combate a Incêndios; ---------------------------------------------- 

1.2.3. – Apreciação e deliberação sobre a Proposta do Senhor Presidente para atribuição 

de um subsídio ao Clube Desportivo de Almodôvar no âmbito do torneio da Páscoa; ------------- 

1.2.4. – Apreciação e deliberação sobre a Proposta do Senhor Presidente para aprovação 

das despesas decorrentes da visita técnica realizada à Catalunha; --------------------------------------- 

1.2.5. – Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro e logístico formulado 

pelo Moto Clube de Almodôvar com vista à realização do 13.º Encontro de Ciclomotores 

Antigos de Almodôvar e 22. ª Concentração Motard de Almodôvar, que irão decorrer nos 

próximos dias 4 e 24 de setembro, respetivamente; --------------------------------------------------------- 

1.2.6. - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira formulado 

pela Associação “Andorinhas do Rosário” para a realização de um evento de Poesia Popular, 

que terá lugar no próximo dia 12 de maio; ---------------------------------------------------------------------- 

1.2.7. - Apreciação e deliberação sobre a comparticipação financeira a atribuir às 

entidades legalmente existentes no concelho;  ---------------------------------------------------------------- 

1.2.8. - Apreciação e deliberação das Propostas relativas aos Pareceres Prévios 

Vinculativos, formulados nos termos do disposto nos n.os 5, 6 e 12 do artigo 35.º da Lei 

n.º 07-A/2016, de 30 de março (LOE 2016) e Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio, para 

a celebração de contratos de aquisição de serviços. -------------------------------------------------  

2. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE --- 

2.1. – Apreciação e deliberação sobre o Projeto que servirá de base à realização da 

Empreitada de “Requalificação Urbana do Largo de São Pedro - Almodôvar”; ----------------------- 

2.2. – Apreciação e deliberação sobre o pedido de prorrogação do prazo de execução 

da Empreitada de “Requalificação do Recinto da E.B.1 de Almodôvar”; ------------------------  

2.3. – Apreciação e deliberação sobre a alteração à Operação de Loteamento com o 

Alvará de Loteamento n.º 2/86, requerida por José Eduardo Palma G. da Lança. -------------------- 

3. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.1. – Apreciação e deliberação sobre as Normas do I Concurso de Vinhos Caseiros do 

Concelho de Almodôvar; ------------------------------------------------------------------------------------  

3.2. – Apreciação e deliberação dos pedidos formulados para o aumento do plafond 

anual de comparticipação dos medicamentos no âmbito do Regulamento do Cartão 

Almodôvar Solidário; -----------------------------------------------------------------------------------------  

3.3. – Apreciação e deliberação dos pedidos formalizados no âmbito do Regulamento 

que disciplina a realização de obras em habitações de indivíduos e agregados familiares 

mais desfavorecidos. -----------------------------------------------------------------------------------------  
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4. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS --------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA --------------------------------------------------------------- 

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: -------------------------------------------------------- 

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara ----------------------------------------------------------- 

Para conhecimento da Câmara Municipal o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações e esclarecimentos: -------------------------------------------------------------------------- 

I - QUESTÃO COLOCADA NA REUNIÃO ANTERIOR: ----------------------------------------------- 

O Senhor Presidente começou por responder à questão levantada pelo Senhor 
Vereador António Sebastião, na anterior reunião, relativa ao aluguer de viaturas que 
acompanharam a Volta em Bicicleta ao Concelho. Esclareceu que segundo informação 
do chefe do Parque de Viaturas, dispomos apenas de dois carros (Ford Fiesta e o 
Renault) já com alguns anos e muito debilitados. Da experiência de outras Voltas, para 
além do desgaste mais acelerado, ficamos mais sujeitos a acidentes e por isso optou por 
alugar 3 viaturas para minimizar os danos e não colocar em risco a frota do Município. 
Em sua opinião, esta decisão não foi um ato de má gestão, como disse o Senhor 
Vereador, mas sim de muito boa gestão, pois permite garantir o bom funcionamento do 
Município, no dia seguinte à volta.------------------------------------------------------------------------ 

II - 1.º SEMINÁRIO “EMPREENDEDORISMO E INICIATIVA PRIVADA”: ------------------------ 

 Relativamente a este assunto, o Senhor Presidente começou por referir que, tal 
como o Senhor Vereador Sebastião sabe, porque esteve presente, o Seminário correu 
muitíssimo bem. Estiveram presentes 3 embaixadores de países da CPLP, a Secretária 
Geral da CPLP, e outros ilustres convidados, como por exemplo o representante do IEFP, 
bem como várias outras entidades ligadas ao desenvolvimento regional. --------------------- 

Quis deixar aqui registado que este sucesso se deveu a três coisas, essencialmente, 
ao facto da equipa externa e interna do Seminário ter feito um trabalho excelente, ao 
facto da exposição dos Artistas Unidos Contra a Fome estar também no local, e, também 
à pequena mostra de produtos do nosso concelho e a sua degustação aliada à exposição 
com ideias e assuntos do interesse. Os oradores selecionados foram o garante para 
termos a “casa cheia” todo o dia. ------------------------------------------------------------------------- 

Agradeceu especialmente o empenho de todos os colaboradores municipais que, de 
uma maneira ou de outra, contribuíram para o sucesso do evento, bem como a preciosa 
colaboração financeira da Somincor e do Millennium BCP, demonstrando, desta forma, 
confiança neste projeto e disponibilidade para colaboração conjunta. ------------------------- 

Sublinhou ainda, que esta iniciativa criou, sem sombra de dúvida, um forte elo de 
ligação à CPLP que contribuirá para futuras colaborações que reverterão em benefício 
de Almodôvar e do nosso concelho. --------------------------------------------------------------------- 

III - CANDIDATURA NO ÂMBITO DO AVISO N.º ALT20‐14‐2016‐03 – CONSERVAÇÃO, 
PROTEÇÃO, PROMOÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO PATRIMÓNIO NATURAL E CULTURAL 
– ALENTEJO 2020: - “PROMOÇÃO CULTURAL E ATRAÇÃO TURÍSTICA: ALMARTE – 
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FESTIVAL INTERNACIONAL DE ARTES DE RUA & ESCRITAS DO SUL – FESTIVAL 
INTERNACIONAL LITERÁRIO DE ALMODÔVAR”; ------------------------------------------------------- 

Sobre esta matéria o Senhor Presidente informou que a candidatura em referência 
foi submetida atempadamente e que já tinham o comprovativo de entrega. ----------------- 

Agradeceu aos Senhores Vereadores e aos Técnicos pela sua disponibilidade e 
colaboração, tornando assim possível que se procedesse à elaboração da candidatura e 
à sua submissão dentro do prazo estipulado, que era bem reduzido.--------------------------- 

IV – EMPREITADA DE REQUALIFICAÇÃO DO CINETEATRO: ----------------------------------- 

O Senhor Presidente referiu que numa das próximas reuniões de Câmara este 
assunto terá de ser agendado uma vez que a negociação com os subempreiteiros para a 
cedência de créditos não está a surtir o efeito desejado. Os subempreiteiros não estão a 
aderir tal como se tinham comprometido, e estão a exigir que a empresa lhes pague 
primeiro o trabalho que já está feito. -------------------------------------------------------------------- 

Explicou o Senhor Presidente que, como a tentativa da resolução não está a produzir 
efeitos, trará à Câmara três Propostas, fazendo uma delas referência às Multas a aplicar 
à empresa por incumprimento, outra referente à Resolução do Contrato e uma terceira 
relativa à posse administrativa da obra. ---------------------------------------------------------------- 

Referiu que a Câmara tomará as diligências necessária e legais, em sede própria, e 
com a posse administrativa da obra, caberá à Câmara “tomar as rédeas” da obra e 
terminá-la.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

V - CONHECIMENTO DA LISTAGEM DOS COMPROMISSOS PLURIANUAIS ASSUMIDOS, 
NO ÂMBITO DA AUTORIZAÇÃO PRÉVIA GENÉRICA PARA ASSUNÇÃO DOS MESMOS, NOS 
TERMOS DO DISPOSTO NA LEI N.º 8/2012, DE 28 DE FEVEREIRO: -------------------------------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento da seguinte informação exarada em 05 de 
abril de 2016: -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

“LISTAGEM DOS COMPROMISSOS PLURIANUAIS ASSUMIDOS E A ASSUMIR A PARTIR DO DIA 
UM DE JANEIRO ATÉ TRINTA E UM DE MARÇO DE DOIS MIL E DEZASSEIS --------------------------------- 

Na sequência da Proposta n.º 181/Presidente/2015, formulada pelo Exm.º Sr. Presidente da 
Câmara, em 10 de novembro e em conformidade com a da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, 
alterada pela Lei n.º 20/2012, de 14 de maio, e regulamentada pelo Decreto-Lei n.º 127/2012, de 
21 de junho, submete-se à apreciação dos órgãos municipais a informação sobre os 
compromissos plurianuais assumidos ao abrigo da referida autorização, desde o dia um de março, 
até trinta e um de março de dois mil e dezasseis------------------------------------------------------------------ 

   Fornecedor 
Designação do fornecimento 

ou empreitada 
Valor do 
contrato 

Data do 
contrato 

Prazo de 
fornecimento

/execução 

Término do 
prazo 

CTT – CORREIO DE 
PORTUGAL,SA 

Aquisição de Serviços – 
Prestação de serviços Postais a 
Crédito 

€45.000,00 4.mar.16 1096 Dias 2.mar.2019 

A Câmara tomou conhecimento. --------------------------------------------------------------------- 

VI - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – CONTRATOS DE AQUISIÇÃO E PRESTAÇÕES DE 
SERVIÇOS – DISPENSA DO PARECER PRÉVIO: ------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente deu conhecimento da informação prestada pelo Serviço de 
Contratação Pública, em 05 de abril de 2016, elaborada ao abrigo do disposto no n.º 1 do 
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artigo 4.º da Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio e da deliberação da Câmara Municipal 
tomada na reunião de 06 de janeiro de 2016, a qual autorizou o Presidente da Câmara 
Municipal a celebrar contratos de aquisição e prestação de serviços, nomeadamente nas 
modalidades de tarefa e de avença e ou cujo objeto seja a consultadoria técnica, 
designadamente jurídica, arquitetónica, informática ou de engenharia, com dispensa do 
parecer prévio referido no artigo 3.º da referida Portaria. ------------------------------------------------- 

Os anexos às transcritas informações fazem parte integrante do presente livro de atas e 
dão-se aqui como reproduzidos. ---------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

VII - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 6.ª ALTERAÇÃO ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO 
E ORÇAMENTO DE 2016: -------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu ainda conhecimento do teor da 6.ª Alteração às Grandes 
Opções do Plano e Orçamento de 2016, aprovada pelo Despacho do Senhor Vice-Presidente 
de 06 de abril de 2016, a qual ascende a €51.600,00, dos quais €13.100,00 são de natureza 
corrente e €38.500,00 de natureza capital.--------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, 
de 60 minutos.----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Intervenção do Senhor Vereador António Sebastião -------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião, sobre o aluguer dos automóveis, referiu que o 
Senhor Presidente diz ser este um bom ato de gestão e como razão para o justificar diz que a 
Câmara não tem veículos para isto. Em sua opinião, considera que esta decisão não é uma 
boa gestão mas sim o reflexo de uma má gestão. ------------------------------------------------------------ 

Recordou que falou deste tema no âmbito de duas questões que colocou ao Senhor 
Presidente. Na primeira questão quis saber quanto iria a Câmara perder dos financiamentos 
comunitários por não ter terminado a obra do Cineteatro dentro do prazo, a outra, se a 
Câmara terá de devolver alguma das verbas que já tinha efetivamente recebido. ------------------ 

Foi nessa altura que disse que a perda de receita é mau e gastar receita 
desnecessariamente também, como é o caso do aluguer dos carros. Foi a estas questões que 
o Senhor Presidente não respondeu, sendo de fácil resposta uma vez que o Senhor 
Presidente sabe quanto já recebeu dos fundos comunitários. -------------------------------------------- 

O Senhor Presidente retorquiu dizendo que continuámos a aguardar o relatório final da 
CCDR. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo o Senhor Presidente disse que queria ainda informar os Senhores 
Vereadores sobre a Estrada 515. --------------------------------------------------------------------------------- 

Explicou que concederam 30 dias às Águas Públicas do Alentejo para fazer as bermas tal 
como tinha sido clausulado no Protocolo e se não as fizerem a Câmara pedirá orçamentos e 
fará a obra, sendo certo que a faturará às Águas Públicas do Alentejo, sendo que o Gabinete 
Jurídico está a analisar o assunto. --------------------------------------------------------------------------------- 
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O Senhor Vereador António Sebastião, sobre o assunto, disse que temos de acertar 
primeiro com eles antes de assumir esta despesa. Recordou que esta intervenção das Águas 
Pública do Alentejo na estrada 515 mereceu, da sua parte, uma reserva relativamente à 
bondade desta ação. Até entende que o Senhor Presidente tenha decidido assim, porque 
queria arranjar aquela estrada e como era necessário colocar as condutas. No concelho de 
Ourique não foi assim, colocaram a conduta rente à estrada, é esse o seu entendimento e, 
não como foi feito aqui. Alertaram para o cuidado da Câmara Municipal no que diz respeito à 
fiscalização daquele serviço, porque este era um trabalho difícil de fazer e que exigia uma 
compactação adequada que suportasse a repavimentação. A fiscalização deveria ter estado 
atenta e agora a estrada, em determinados locais, já está a ceder. Sugeriu que mandem ver 
se existem mais locais assim, e tenham em atenção que este ano foi um ano fraco em 
pluviosidade e não há infiltração de águas mas, no próximo ano, poderá vir a ser muito 
complicado. A estrada é difícil de compactar, por não poder ser em condições normais por 
causa dos tubos que tem por baixo e esse facto vai trazer sempre problemas. Termina 
referindo que a opção não foi a melhor. ------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente explicou que a fiscalização da Câmara tem acompanhado a obra. 
Explicou que teve de tomar esta decisão porque era necessário trazer a conduta para o 
benefício do nosso concelho. As Águas Públicas do Alentejo, segundo o seu diretor, tiveram 
muitas dificuldades na negociação com os proprietários dos terrenos. Com base nestes 
pressupostos e porque a conduta tinha de chegar rapidamente, uma vez que tivemos 
problemas com a água e queremos prevenir, para não ter de novo o mesmo tipo de 
problemas que esta nova conduta e sistema moderno podem reduzir, tornou este processo 
mais célere. Lembrou que o Protocolo inclui a garantia de cinco anos e que irá resolver este 
problema de abate e reparação de estrada. Disse também que entretanto irão colocar 
sinalética para precaver acidentes. ------------------------------------------------------------------------------- 

Sublinhou que temos um fiscal afeto à obra, mas lembrou que a obra não é municipal, 
apenas podemos chamar a atenção e pressionar, e foi o que fizemos quando detetamos o 
abate da estrada e continuaremos a fazer para a defesa e interesses do concelho. As Águas 
Públicas do Alentejo foram informadas do sucedido e solicitado o seu arranjo, referindo que a 
Câmara Municipal está a fazer as coisas dentro daquilo que lhe é permitido fazer.----------------- 

O Senhor Vereador João António disse que a opção tomada pelo Senhor Presidente foi 
uma opção errada quando deixou passar a conduta por baixo da plataforma que agora não se 
pode compactar corretamente. Não concorda que tenha sido feito assim, deveria ter sido 
paralela à Estrada e a negociação com os proprietários era possível. Em sua opinião o Senhor 
Presidente foi atrás da conversa das Águas Públicas do Alentejo e agora o mais grave é que as 
Águas Públicas do Alentejo não estão a cumprir o que prometeram.----------------------------------- 

A Câmara vai fazer-se substituir à empresa não sabendo quando nem como vai receber, 
vai continuar a haver abatimentos e quando acabar a garantia os problemas que daí advêm. 
Por estas razões é que não concordou com esta decisão e agora está provado que tinha 
razão.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

  O Senhor Presidente referiu que percebe os Vereadores pois quando estamos do lado da 
crítica estamos sempre corretos e achamos que os outros fazem tudo mal. Criticar é fácil, mas 
teve que tomar uma decisão em prol do desenvolvimento e precaver-se para que não 
faltasse água no nosso concelho. Em sua opinião é melhor uma má decisão do que uma não 
decisão. Recordou que esta obra estava candidatada aos fundos comunitários, tinha que 
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estar concluída dentro do prazo, as negociações levariam o seu tempo, e esta foi sem dúvida 
a melhor solução e foi tomada com essa convicção. Referiu ainda que se quisermos podemos 
fazer um certo paralelismo com decisões do anterior executivo como foi o caso de, recordo 
agora uma obra que nos está a dar problemas com abate de parte da estrada entre as Alturas 
e a Várzea de Ourique, pela Corte Amarelo. Havia mais que um projeto e o Presidente de 
então optou por um que nos está a gora a dar problemas. Agora podemos dizer que foi uma 
má decisão, certamente, quando tomou essa decisão foi porque achou que era a melhor a 
ser tomada. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Criticar é fácil, tomou essa decisão com a legitimidade que lhe deram e se não gostarem é 
um problema dos Senhores Vereadores. Houve um Protocolo e confia nas Águas Pública do 
Alentejo e se a Câmara fizer estes trabalhos, substituindo-se à empresa, irá certamente 
debitar na sua conta corrente.-------------------------------------------------------------------------------------- 

O Vereador João António disse que relativamente à Corte Amarela a decisão não poderia 
ser outra a não ser que se alterassem o traçado da estrada. ---------------------------------------------- 

Quanto à confiança nas Águas Públicas do Alentejo foi o Senhor Presidente quem disse 
que não confia quando diz que se comprometeram e não cumpriram. -------------------------------- 

Prosseguindo disse que relativamente à parte da Estrada que vai da Corte Zorrinho ao 
Cruzamento ainda não viu obra nenhuma. --------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente referiu que os Senhores Vereadores gostariam que ele não fizesse 
nada e querem que as suas más decisões fiquem escondidas debaixo do tapete para que não 
se fale delas. Sabe que as suas obras causam bastantes incómodos aos Senhores Vereadores 
mas isso não o incomoda.-------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Vereador António Sebastião disse que o Senhor Presidente faz analogias e paralelismos 
absurdos. Para si são claras as respostas do Senhor Presidente e facilmente se chega à 
conclusão que seria melhor o Senhor Presidente não fazer nada, porque quando faz alguma 
coisa é só para prejudicar o concelho. Esbanja dinheiros públicos em obras sem que haja 
necessidade, e obras mal feitas, e as obras que fez até agora não eram necessárias e foi 
dinheiro mal gasto, em sua opinião era bom que o Senhor Presidente não fizesse nada, era 
um favor que fazia ao concelho. As Águas Públicas do Alentejo tem um acordo com os 
acionistas e têm de responder perante eles, a sua obrigação era trazer as condutas de água, é 
da sua responsabilidade, era um problema deles que tinham de resolver, a Câmara enquanto 
“Cliente” apenas tinha que exigir que as condutas cá chegassem. Deveriam ter negociado 
com os proprietários ou fazer expropriação e fazer as condutas como deviam ser. ---------------- 

A decisão não foi boa, apesar de entender os motivos, decidiu pela parceria que deveria 
ter sido bem fiscalizada. O Senhor Presidente diz que as Águas Públicas do Alentejo não 
cumpriram e não fizeram uma execução eficiente porque é difícil fazer uma compactação na 
parte onde passam as condutas e a estrada vai “ceder” sempre. Repetiu que a decisão não foi 
a melhor, apesar de compreender, se isso coloca incómodo ao Senhor Presidente, também se 
está a “borrifar” para esses incómodos. ------------------------------------------------------------------------- 

Pede ao Senhor Presidente que não faça paralelismos com outras situações e que deve ter 
ética, pelo cargo de responsabilidade que ocupa, deve optar pela verdade e transparência. 
Disse que não quer que o Senhor Presidente pense da mesma maneira que ele, porque até é 
salutar as diferenças numa discussão, mas deve ter sempre por base a verdade.------------------- 
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O Senhor Presidente solicitou ao Senhor Vereador Sebastião que lhe indicasse quais as 
obras que não eram necessárias e quais as obras onde houve esbanjamento de dinheiro 
desnecessário para que pudesse tomar nota e explicar à população porque não devia ter feito 
essas obras. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Vereador António Sebastião disse que o Senhor Presidente está sempre preocupado 
em encontrar coisas mal feitas no anterior executivo para justificar as suas incompetências e 
falta de formação. Sugeriu que se preocupasse com a sua gestão e deixasse as do anterior 
executivo, e que se lembre que as obras que está a fazer são resultado de ter usufruído de 
uma situação económica vantajosa deixada pelo anterior executivo. Referiu que apenas 
executa obras pequenas porque se forem de grande alcance não as consegue fazer e que o 
Município não vai beneficiar em nada das coisas que está a fazer no concelho de Almodôvar.- 

O Senhor Presidente disse que se preocupa com o concelho e não com os Senhores 
Vereadores da oposição, as decisões devem ser tomadas pelo executivo para beneficiar o 
concelho e não para agradar aos Vereadores. As suas decisões são sempre tomadas em prol 
do concelho e se errou, se fez todas as obras sem haver necessidade, e se foi dinheiro mal 
gasto, o Vereador deverá explicar-lhe com bons argumentos quais foram para que possa 
pedir desculpas às pessoas do concelho por ter feito obra em prol da nossa população.---------- 

II - ORDEM DO DIA ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

1 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS --------------------------------------------------------------------------- 

1.1 - ADMINISTRAÇÃO ---------------------------------------------------------------------------------------- 

1.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 05/2016 REFERENTE À REUNIÃO ORDINÁRIA 

REALIZADA NO DIA 02 DE MARÇO DE 2016, DA ATA N.º 06/2016 REFERENTE À 

REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 16 DE MARÇO DE 2016 E DA ATA N.º 

07/2016 REFERENTE À REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 31 DE MARÇO 

DE 2016: --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

APROVAÇÃO DA ATA N.º 05/2016 REFERENTE À REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA 
NO DIA 02 DE MARÇO DE 2016:--------------------------------------------------------------------------- 

ATA N.º 05/2016 DA REUNIÃO ORDINÁRIA DE 02 DE MARÇO DE 2016: ------------------ 

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2013, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, 
para os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, foi submetida a apreciação e votação. ----------------------------------------- 

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 05/2016, de 
02 de março, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou. ----------------------  

APROVAÇÃO DA ATA N.º 06/2016 REFERENTE À REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA 
NO DIA 16 DE MARÇO DE 2016:--------------------------------------------------------------------------- 

ATA N.º 06/2016 DA REUNIÃO ORDINÁRIA DE 16 DE MARÇO DE 2016: ------------------ 

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2013, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, 
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para os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, foi submetida a apreciação e votação. ----------------------------------------- 

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 06/2016, de 
16 de março, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou. ----------------------  

APROVAÇÃO DA ATA N.º 07/2016 REFERENTE À REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA NO DIA 31 DE MARÇO DE 2016:----------------------------------------------------------- 

ATA N.º 07/2016 DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DE 31 DE MARÇO DE 2016: --------- 

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2013, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, 
para os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, foi submetida a apreciação e votação. ----------------------------------------- 

Seguidamente, a Câmara deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor 
Vereador Dr. Ricardo Colaço, por não ter estado presente, aprovar a ata n.º 07/2016, de 
31 de março, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou. ----------------------  

1.1.2. – MARCAÇÃO DE UMA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, 

COM VISTA À APROVAÇÃO DOS DOCUMENTOS DA PRESTAÇÃO DE CONTAS RELATIVOS AO 

ANO DE 2015: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Foi Presente a Proposta n.º 42/PRESIDENTE/2016, exarada em 04.abr.2016, pelo Senhor 
Presidente, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------------------------------------ 

“PROPOSTA N.º 42/PRESIDENTE/2016------------------------------------------------------------------------- 
 REALIZAÇÃO DE UMA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO EXECUTIVO----------------------------------- 
Nos termos do número 1 do artigo 41.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 

redação; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
PROPONHO:------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Que, no próximo dia 14 de abril de 2016, pelas 17:00 horas, a Câmara Municipal realize uma 

reunião extraordinária, com a seguinte Ordem do Dia: --------------------------------------------------------- 
1.º - Apreciação e deliberação do Relatório de Gestão de 2015, Proposta de Aplicação dos 

Resultados e demais documentos que integram a Prestação de Contas de 2015;------------------------ 
2.º - Apreciação e deliberação da Primeira Revisão às Grandes Opções do Plano e Orçamento para o 

exercício económico de 2016; ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
3.º - Aprovação, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 

sua atual redação, das respetivas deliberações em minuta.” -------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1.º - Aprovar, a realização de uma reunião extraordinária, para o próximo dia 14 de 

abril de 2016, pelas 17:00 horas, na sala das reuniões, no edifício-sede do Município, 
com a Ordem do Dia, constante na Proposta supra transcrita. ----------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.1.3. – MINUTA DO ACORDO DE COOPERAÇÃO PELO EMPREENDEDORISMO A 

CELEBRAR ENTRE O MILLENNIUM BCP E A CÂMARA MUNICIPAL DE ALMODÔVAR: ------ 
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O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou uma 
informação exarada pelo Gabinete Jurídico e Auditoria, cujo teor, se transcreve: ----------- 

“Processo n.º 050/GJA 2016 -----------------------------------------------------------------------------------------  
Informação n.º 063/GJA 2016 --------------------------------------------------------------------------------------  
Assunto: Minuta de Acordo de Cooperação pelo Empreendedorismo entre o Millennium BCP, 

S.A. e o Município de Almodôvar; Análise do Documento --------------------------------------------------------  

- Foi solicitado a este Gabinete, por despacho do Sr. Presidente da Câmara Municipal de 08 de 
março de 2016, análise de uma minuta de Acordo de Cooperação pelo Empreendedorismo entre o 
Millenium bcp e o Município de Almodôvar, elaborada pela entidade bancária e com vista a ser 
analisada juridicamente. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Em ordem ao exposto, cumpre apreciar: -------------------------------------------------------------------------  

-  Atendendo ao objeto do Acordo que foi analisado, o mesmo prende-se com a modalidade 
de cooperação ligada ao recurso ao microcrédito a ser concedido pelo BCP, se solicitado pelos 
candidatos ao apoios no âmbito do Regulamento de Apoio ao Empreendedorismo do Município 
de Almodôvar, que se encontra aprovado pela Câmara Municipal e em vias de ser publicado para 
efeitos de consulta pública.  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

- Do articulado apresentado não decorrem quaisquer obrigações para o Município de 
Almodôvar, exceto o dever de confidencialidade relativamente a propostas de operações de 
concessão de crédito, previsto na cláusula 5.ª. ---------------------------------------------------------------------  

- Não obstante a inexistência de obrigações para o Município, poderá esta entidade bancária 
ser associada ao projeto de empreendedorismo que decorre do Regulamento Municipal, 
enquanto entidade parceira do projeto, colocando a minuta sob aprovação da Câmara Municipal, 
em Reunião Ordinária a definir antes da entrada em vigor do Regulamento. ------------------------------  

- Quanto à validade prevista no Acordo, decorre do mesmo uma vigência de dois anos, sem 
prejuízo de poder ser renovado por períodos de um ano, fazendo depender a sua manutenção da 
avaliação das partes.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

§ A forma mais prática de manutenção do acordo é a renovação automática, podendo a 
mesma ser discutida com a entidade bancária antes da aprovação da presente minuta, em 
substituição da renovação condicionada à avaliação das partes. ---------------------------------------------  

Proposta de decisão: --------------------------------------------------------------------------------------------------   

- Face ao exposto, caso seja intenção do Município de Almodôvar associar o Millennium bcp 
ao projeto de empreendedorismo em curso, com vista à satisfação das eventuais necessidades de 
crédito dos candidatos aos apoios previstos, propõe-se que a presente minuta seja aprovada em 
Reunião da Câmara Municipal, e seja aquela entidade admitida como parceira do Município, no 
âmbito do Regulamento de Apoio ao Empreendedorismo que se encontra em processo de 
elaboração. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos à decisão superior.” -------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1.º – Aprovar as cláusulas constantes da minuta do Acordo de Cooperação;------------- 
2.º – Aprovar a celebração do Acordo de Cooperação, entre o Millennium BCP e o 

Município de Almodôvar; ----------------------------------------------------------------------------------- 
3.º - Aprovar o Millennium BCP como parceiro do Município, no âmbito do 
Regulamento de Apoio ao Empreendedorismo que se encontra em processo de 
elaboração;-------------------------------------------------------------------------------------------------- 
4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 
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1.1.4. – MINUTA DO PROTOCOLO A CELEBRAR ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE 

ALMODÔVAR, A UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO BAIXO ALENTEJO, EPE, O 

AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE ALMODÔVAR, A ESCOLA SUPERIOR DE TECNOLOGIA 

DA SAÚDE DE LISBOA E O ROTARY CLUB DE LISBOA ESTRELA: ---------------------------------- 

Sob Proposta do Senhor Presidente, a Câmara deliberou, por unanimidade, retirar 

da ordem de trabalhos a presente matéria, tenho em consideração o respetivo processo 

não foi concluído, em tempo útil, de ser apresentado na presente reunião. ------------------ 

1.1.5. – PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE COM VISTA AO INÍCIO DO 

PROCEDIMENTO DE ELABORAÇÃO DO REGULAMENTO “ALMODÔVAR REPARA”: --------- 

Foi Presente a Proposta n.º 46/PRESIDENTE/2016, exarada em 05.abr.2016, pelo Senhor 
Presidente, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------------------------------------ 

“PROPOSTA N.º 046/PRESIDENTE/2016--------------------------------------------------------------------------- 
Considerando que:--------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Num território caracterizado por um consequente aumento de indivíduos e famílias em 
situações de dependência decorrentes da idade, doença prolongada, convalescença, 
incapacidade, isolamento ou condições económicas desfavorecidas, e onde existem cada vez 
menos redes de solidariedade familiar face à desertificação do interior, o Município de 
Almodôvar, no âmbito da prossecução de uma política social justa e responsável, tem procurado 
contribuir para a melhoria da qualidade de vida dos seus munícipes; ----------------------------------------  

- No âmbito de uma política social, pretende-se implementar um serviço de pequenas 
reparações domésticas que permita à população mais idosa e dependente, que se encontra em 
situação de debilidade económica e social, sem condições de obter no mercado aqueles serviços, 
quando não os podem realizar por meios próprios ou familiares, obter o apoio de que necessitam;  

- Neste sentido, foi solicitado aos serviços municipais a elaboração de um Anteprojeto de 
Regulamento que, enquadrando um serviço de pequenas reparações domésticas, fosse ao 
encontro dos objetivos supra referidos, o qual se designará de Projeto “AlmodôvaRepara”; ----------  

- É intenção deste Município dar início ao procedimento de elaboração deste Regulamento, 
nos termos do Artigo 98.º n.º 1 do Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, promovendo-se a consulta a todos os potenciais 
interessados, para que estes possam apresentar os seus contributos no âmbito deste 
procedimento; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere que: ----------------------------------------------------------  

1) Seja dado início ao procedimento de elaboração do Regulamento Municipal do Projeto 
“AlmodôvaRepara”, nos termos do Artigo 98.º n.º 1 do Código de Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro; -------------------------------------------------------  

2) Se promova a consulta, por Edital, a todos os interessados, pelo prazo de 20 dias úteis, 
contados da data da publicitação da Deliberação da Câmara Municipal, para que estes possam 
apresentar os seus contributos no âmbito deste procedimento;  ----------------------------------------------   

3) Os contributos a apresentar pelos interessados sejam remetidos via correio eletrónico, 
para o seguinte endereço: gab.juridico@cm-almodovar.pt, devendo os interessados colocar, como 
“Assunto”, o seguinte texto: “Apresentação de Sugestões – Elaboração do Regulamento 
Municipal do Projeto ‘AlmodôvaRepara’”; --------------------------------------------------------------------------  

4) Seja dado conhecimento a todos os trabalhadores ao serviço deste Município do teor do 
presente Deliberação;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
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5) Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da 
deliberação camarária que recair sobre a presente proposta; --------------------------------------------------  

6) Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação 
que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.” ------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou: --------------------------------------- 
1.º - Aprovar o início do procedimento de elaboração do Regulamento Municipal do 

Projeto “AlmodôvaRepara”, nos termos do Artigo 98.º n.º 1 do Código de Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro; ----------------------  

2.º - Aprovar a promoção da consulta, por Edital, a todos os interessados, pelo prazo 
de 20 dias úteis, contados da data da publicitação da Deliberação da Câmara Municipal, 
para que estes possam apresentar os seus contributos no âmbito deste procedimento; --   

3.º - Que os contributos a apresentar pelos interessados sejam remetidos via 
correio eletrónico, para o seguinte endereço: gab.juridico@cm-almodovar.pt, devendo 
os interessados colocar, como “Assunto”, o seguinte texto: “Apresentação de Sugestões 
– Elaboração do Regulamento Municipal do Projeto ‘AlmodôvaRepara’”; ---------------------  

4.º - Que seja dado conhecimento a todos os trabalhadores ao serviço deste 
Município do teor do presente Deliberação;  ----------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recair sobre a presente proposta; --------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.1.6. – PROPOSTA DE ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO DO FUNDO DE EMERGÊNCIA 

SOCIAL: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presente apresentou a informação n.º70/GJA-2016, exarada em 04.ABR.2016, 
pelo Gabinete Jurídico e Auditoria, cujo teor se transcreve: ----------------------------------------------- 

 “Assunto: Relatório de Consulta Pública de Projetos de Regulamentos Municipais – Alteração 
ao Regulamento para a Utilização do Fundo de Emergência Social------------------------------------------ 

Processo n.º 016/GJA 2016 --------------------------------------------------------------------------------------- 

- Foi publicado na 2.ª Série do Diário da República, no dia 08 de fevereiro de 2016, um 
projeto de alteração a Regulamento Municipal, aprovado na reunião ordinária da Câmara 
Municipal, realizada no dia 20 de janeiro de 2016, mais precisamente: ------------------------------------ 

a) Projeto de Alteração ao Regulamento para a Utilização do Fundo de Emergência 
Social;------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Tal Projeto de Alteração ao Regulamento para a Utilização do Fundo de Emergência 
Social foi submetido a consulta pública, nos termos e para os efeitos do Artigo 101.º do Código 
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, na sua 
atual redação, pelo prazo de 30 dias úteis, ou seja, até ao dia 21 de março de 2016.------------------ 

- Assim, no decurso do período de Discussão Pública, cumpre referir o seguinte:---------------- 

 Foi dado conhecimento a este Gabinete Jurídico que, até àquela data, não foram 
apresentadas quaisquer sugestões.----------------------------------------------------------------------------------- 

Proposta de decisão:------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Face ao exposto, propõe-se que: --------------------------------------------------------------------------- 
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a) Seja submetida à apreciação e deliberação da Câmara Municipal, nos termos do Artigo 
33.º, n.º 1, alíneas k) e v), ambos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, a 
versão final do Projeto de Alteração ao Regulamento para a Utilização do Fundo de Emergência 
Social; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

b) A alteração ao regulamento seja submetida pela Câmara Municipal à próxima sessão da 
Assembleia Municipal, sob a forma de Proposta de Alteração ao Regulamento, para deliberação; 

c) Em caso de aprovação pela Assembleia Municipal, seja publicitada por edital e na página 
eletrónica do Município a entrada em vigor da Alteração ao Regulamento para a Utilização do 
Fundo de Emergência Social, cumpridos que sejam os demais trâmites legais.--------------------------- 

Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos à decisão superior.” -------------- 

Sobre esta matéria, foi feita uma análise detalhada, que incidiu particularmente no 
artigo 5.º - A da presente alteração ao Regulamento para a Utilização do Fundo de 
Emergência Social.--------------------------------------------------------------------------------------------- 

 Após alguma ponderação, foi acordada a aprovação da presente alteração ao 
Regulamento, na condição de nele serem introduzidas as sugestões apresentadas em 
sede de reunião de Câmara pelo Executivo. ----------------------------------------------------------- 

Assim, para cumprimento dessa decisão unanime, infra se transcreve, na íntegra, a 
versão da consulta pública, as sugestões apresentadas e a versão final do artigo 5.º -A: - 

 “Versão consulta pública: --------------------------------------------------------------------------------------- 
Artigo 5.º-A ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Atribuição do apoio de emergência-----------------------------------------------------------------------------

Os apoios previstos no Fundo de Emergência Social têm natureza pecuniária, não se 
concretizando na entrega direta de dinheiro ao beneficiário, mas sim no pagamento de 
comprovativos da liquidação de despesa, diretamente às entidades terceiras. ------------------------- 

1. Em caso de não viabilidade de pagamento direto a entidades terceiras, o pagamento do 
montante atribuído fica condicionado à apresentação do comprovativo da liquidação de despesa 
pelo beneficiário, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da sua efetivação.--------------------------------------- 

2. Consideram-se como entidades terceiras aquelas que prestem a atividade ou serviço, no 
qual a comparticipação teve por base.------------------------------------------------------------------------------- 

3. Quando o apoio se destine à aquisição de géneros alimentícios e à comparticipação na 
área da saúde, as despesas deverão ser efetuadas no comércio local, sempre que tal seja possível. 

4. A comparticipação na área de saúde referida no número anterior abrange a aquisição de 
medicamentos, consultas e/ou tratamentos oftalmológicos ou dentários e tratamentos de uso 
continuado, desde que por prescrição médica.--------------------------------------------------------------------- 

5. Após o início do processo de candidatura, o beneficiário tem 15 (quinze) dias úteis para 
entregar os comprovativos da liquidação de despesa, salvo atraso da responsabilidade de 
entidade terceira.----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

6. Os apoios concedidos com base em falsas declarações ou na omissão de informações 
legal e regulamentarmente exigidas, determina a devolução dos montantes indevidamente 
recebidos e a interdição do beneficiário ao presente apoio durante um período não inferior a um 
ano, contado da notificação da respetiva decisão.---------------------------------------------------------------- 

 Proposta de alteração CMA: ----------------------------------------------------------------------------------- 

 Eliminação do n.º 1 e n.º 2 da versão “consulta pública”-------------------------------------------- 

 A norma do n.º 3 passa a anteceder o n.º 7 da versão “consulta pública”--------------------- 

 É alterado o n.º 5 da versão “consulta pública” relativamente ao início do momento da 
contagem do prazo e ao tipo de comprovativos que o beneficiário deverá entregar na Câmara 
Municipal-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 Renumeração do Artigo 5.º-A, de forma a acolher as alterações propostas------------------- 
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Versão final com inclusão das alterações propostas em reunião de Câmara:----------------------- 
Artigo 5.º-A ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Atribuição do apoio de emergência ---------------------------------------------------------------------------- 
1. Quando o apoio se destine à aquisição de géneros alimentícios e à comparticipação na 

área da saúde, as despesas deverão ser efetuadas no comércio local, sempre que tal seja possível. 
2. A comparticipação na área de saúde referida no número anterior abrange a aquisição de 

medicamentos, consultas e/ou tratamentos oftalmológicos ou dentários e tratamentos de uso 
continuado, desde que por prescrição médica.------------------------------------------------------------------  

3. Após a notificação da decisão de concessão do apoio, o beneficiário tem 15 (quinze) dias 
úteis para entregar os respetivos comprovativos de despesa (faturas), salvo atraso da 
responsabilidade de entidade terceira.----------------------------------------------------------------------------  

4. Consideram-se como entidades terceiras aquelas que prestem a atividade ou serviço, no 
qual a comparticipação teve por base.------------------------------------------------------------------------------- 

5. Os apoios concedidos com base em falsas declarações ou na omissão de informações 
legal e regulamentarmente exigidas, determina a devolução dos montantes indevidamente 
recebidos e a interdição do beneficiário ao presente apoio durante um período não inferior a um 
ano, contado da notificação da respetiva decisão.”------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1.º - Aprovar, nos termos do Artigo 33.º, n.º 1, alíneas k) e v), ambas da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, a versão final do Projeto de 
Alteração ao Regulamento para a Utilização do Fundo de Emergência Social; -------------- 

2.º - Submeter a alteração ao regulamento, à próxima sessão da Assembleia 
Municipal, sob a forma de Proposta de Alteração ao Regulamento, para deliberação;----- 

3.º - Aprovar a publicitação por edital e na página eletrónica do Município da 
entrada em vigor da Alteração ao Regulamento para a Utilização do Fundo de 
Emergência Social, cumpridos que sejam os demais trâmites legais.---------------------------- 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
presente deliberação em minuta. -------------------------------------------------------------------------------- 

1.2. - FINANÇAS ------------------------------------------------------------------------------------------ 

1.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: --------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia cinco de 
abril de dois mil e dezasseis, que apresentava, nas Operações Orçamentais um saldo a 
favor do Município, na importância de €3.336.174,16 (três milhões, trezentos e trinta e 
seis mil, cento e setenta e quatro euros e dezasseis cêntimos) e ainda das Operações 
não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €453.485,12 (quatrocentos 
e cinquenta e três mil, quatrocentos e oitenta e cinco euros e doze cêntimos) 
perfazendo, assim, um total de disponibilidades no valor de €3.789.659,28 (três milhões, 
setecentos e oitenta e nove mil, seiscentos e cinquenta e nove euros e vinte e oito 
cêntimos). ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. --------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu, igualmente, conhecimento do teor da informação 
financeira e respetivo mapa anexo, na qual consta os encargos devidos pelo Município, 
reportados a 31 de março de 2016, da qual salienta-se, nomeadamente, o seguinte: ---- 

RECEITA DO MUNICÍPIO -------------------------------------------------------------------------------- 
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À data a que corresponde a presente análise, o Município arrecadou o valor global de 
€2.946.465,35, sendo que €1.822.779,12 corresponde a receitas de natureza corrente e 
€1.123.686,23 a receitas de capital.---------------------------------------------------------------------- 

DÍVIDA DO MUNICÍPIO --------------------------------------------------------------------------------- 
Em 31.MAR.2016, a dívida à guarda do Tesoureiro era de €106.242,39, sendo que a 

dívida corrente correspondia a €80.383,50 e a de capital €25.858,89.-------------------------- 
DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZO ---------------------------------------------------------------- 
Relativamente à dívida de médio e longo prazo, à data de 29.JAN.2016, o montante 

da mesma ascende a €4.976.776,73. -------------------------------------------------------------------- 
A Câmara tomou conhecimento. -------------------------------------------------------------------- 

1.2.2. – PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO EXCECIONAL, FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO 

HUMANITÁRIA DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALMODÔVAR PARA REPARAÇÃO DO 

SEU VEÍCULO FLORESTAL DE COMBATE A INCÊNDIOS: ---------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 43/PRESIDENTE/2016, 
exarada em 05 de abril de 2016, cujo teor se transcreve: ------------------------------------ 

“PROPOSTA N.º 43/PRESIDENTE/2016 --------------------------------------------------------------------------  
PROPOSTA DE APOIO FINANCEIRO EXCECIONAL A ATRIBUIR À ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS BOMBEIROS 

VOLUNTÁRIOS DE ALMODÔVAR PARA REPARAÇÃO DO SEU VEÍCULO FLORESTAL DE COMBATE A INCÊNDIOS - VFCI  
CONSIDERANDO QUE: ------------------------------------------------------------------------------------------------  
Os Municípios têm responsabilidades na área da proteção civil, designadamente na proteção 

das pessoas e dos bens dos cidadãos, dos munícipes e das comunidades; ----------------------------------  
Nos termos do n.º 2 do artigo 23.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 

proteção civil é uma das atribuições dos Municípios; -------------------------------------------------------------  
A Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Almodôvar congrega o espírito de 

voluntarismo, boa vontade e de serviço à comunidade, desempenhando um papel essencial na 
área da proteção civil, do socorro e transporte de acidentados e doentes, do socorro a náufragos 
ou no combate a incêndios florestais ou urbanos; -----------------------------------------------------------------  

A Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Almodôvar solicitou, a atribuição de 
um apoio financeiro excecional destinado a apoiar a reparação de um Veículo Florestal de 
Combate a Incêndios que sofreu um acidente na passada época de incêndios, o qual terá agora de 
ser dotado de uma estrutura que o torne operacionalmente mais seguro na sua condução e mais 
seguro para as equipas que nele operam; ----------------------------------------------------------------------------  

A referira viatura não está preparada em termos de defesa e de segurança de equipamentos e 
pessoal, nomeadamente a questão do sistema de "springles" para proteger a viatura do fogo, 
bem como alguns detalhes que permitem decisões mais aceleradas e acertadas, com base em 
tecnologia que tem vindo a ser utilizada e que esta viatura não contempla; -------------------------------  

A viatura encontra-se neste momento em oficina, em Aveiro, no seguimento de reparações 
pagas pelo CODIS após um acidente durante um incêndio.  -----------------------------------------------------  

A deslocação para Almodôvar e de volta para Aveiro (caso em sede de Reunião de Câmara 
assim se venha a decidir pela atribuição deste apoio) será demasiado dispendiosa em termos 
financeiros e logísticos; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

A urgência na decisão para que os técnicos possam iniciar o serviço e a viatura regresse ao 
comando já devidamente equipada; -----------------------------------------------------------------------------------  

O custo intrínseco a tal reparação e às inerentes deslocações é financeiramente insuportável 
para a Associação e que existe capacidade financeira do Município em assegurar este apoio 
excecional.---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

No âmbito da proteção civil, é importante que tenhamos esta viatura operacional e capaz de 
responder, eficazmente, a eventuais necessidades no nosso Concelho, tendo em conta o nível de 
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risco a que estamos sujeitos pela geografia e florestação endógena, e tendo ainda em conta que 
esta é uma das duas viaturas operacionais para este serviço. --------------------------------------------------  

PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º Que o Executivo, ao abrigo do disposto na alínea u) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da 

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, delibere aprovar a atribuição de um apoio financeiro 
extraordinário no valor de €23.684,00, a transferir para Associação Humanitária dos Bombeiros 
Voluntários de Almodôvar, com o objetivo de apoiar a reparação do referido veículo dotando-o de 
sistemas capazes de modo a que este se torne operacionalmente mais seguro; --------------------------  

2.º Que os encargos resultantes da atribuição do presente apoio extraordinário sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 08.07.01 e 
compromisso n.º 32245; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º Que, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, a presente proposta seja aprovada em minuta.” ------------------------------------------------------  

Sobre este assunto o Senhor Vereador António Sebastião referiu que este pedido 
não é bem uma prioridade e choca-o o facto de o carro não ter os equipamentos e agora 
aproveitando-se do acidente quererem tê-los, tendo como argumento a segurança. A 
Câmara tem atribuído apoios substanciais aos Bombeiros Voluntários e estes, 
atendendo às grandes dificuldades económicas que temos atravessado, poderiam 
mostrar-se um pouco mais solidários e solicitar apenas o mais essencial.---------------------- 

O Senhor Presidente explicou qual era efetivamente o arranjo e disse tratar-se 
realmente de segurança, pois este é um sistema novo de segurança que permite 
proteger os nossos bombeiros em caso de terem o fogo muito perto do veículo. ----------- 

Referiu também que o Município tem dois carros para a Proteção Civil, os quais não 
se encontram nas suas melhores condições e a breve trecho precisarão também de ser 
apetrechados e reparados. --------------------------------------------------------------------------------- 

Disse ainda que a grande prioridade, em termos de Proteção Civil, é uma viatura que 
assegurará o transporte de água para o Município. Esta também consiste numa 
responsabilidade da Câmara, e uma prioridade, sendo que neste momento estamos com 
problemas para levar a água a Felizes, tendo a Câmara Municipal recorrido ao aluguer 
um veículo, para o efeito. ----------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião disse que é necessário hierarquizar as 
prioridades porque, se o tempo continuar assim, com este nível de pluviosidade, vai ser 
necessário adquirir uma novo carro para o transporte de água, porque irá faltar água em 
várias localidades.--------------------------------------------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1.º - Aprovar, ao abrigo do disposto na alínea u) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da 

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a atribuição de um apoio financeiro extraordinário 
no valor de €23.684,00, a transferir para Associação Humanitária dos Bombeiros 
Voluntários de Almodôvar, com o objetivo de apoiar a reparação do referido veículo 
dotando-o de sistemas capazes de modo a que este se torne operacionalmente mais 
seguro; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que os encargos resultantes da atribuição do presente apoio extraordinário 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação 
económica: 08.07.01 e compromisso n.º 32245;---------------------------------------------------- 
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3.º - Que a transferência do montante em causa seja assegurada após a entrega dos 
competentes documentos de despesa nos serviços de Câmara Municipal; --------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
presente deliberação em minuta. -------------------------------------------------------------------------------- 

1.2.3. – PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE PARA ATRIBUIÇÃO DE UM SUBSÍDIO AO 

CLUBE DESPORTIVO DE ALMODÔVAR NO ÂMBITO DO TORNEIO DA PÁSCOA: ------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 50/PRESIDENTE/2016, 
exarada em 06 de abril de 2016, cujo teor se transcreve: ------------------------------------ 

“PROPOSTA N.º 50/PRESIDENTE/2016 --------------------------------------------------------------------------  
PROPOSTA DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA AO CLUBE DESPORTIVO DE ALMODÔVAR, 

DESTINADA AO PAGAMENTO DA EQUIPA DE ARBITRAGEM – XXII TORNEIO DE FUTEBEOL DA 
PÁSCOA ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Considerando que:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
- A Câmara Municipal de Almodôvar tem tradição na promoção o Torneio de Futebol da 

Páscoa, sendo esta já a sua XXII edição e sempre em colaboração com uma Associação do 
Concelho; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Este ano foi o Clube Desportivo de Almodôvar quem se disponibilizou para colaborar com o 
município, ficando com a responsabilidade, entre outras, de arranjar e pagar a equipa de 
arbitragem; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Esta Associação teve um envolvimento muito ativo e profícuo neste Torneio que teve lugar 
no pretérito dia 26 de março, mas que passa por dificuldades de tesouraria;  -----------------------------  

- Nos termos da alínea u) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, compete 
à Câmara Municipal deliberar sobre a atribuição de apoios às atividades de interesse municipal, 
de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra; ---------------------------------------------------  

PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que o Executivo delibere aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €250,00 

(duzentos e cinquenta euros), a transferir para o Clube Desportivo de Almodôvar, cujo objetivo é 
apoiar o pagamento da equipa de arbitragem do supra referido Torneio de Futebol; -------------------  

2.° - Que encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam suportados 
através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.07.01 e cabimento n.º 
14369; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.° 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, a presente proposta seja aprovada em minuta.” ---------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1.º - Aprovar, a atribuição de um subsídio no montante de €250,00 (duzentos e 

cinquenta euros), a transferir para o Clube Desportivo de Almodôvar, cujo objetivo é 
apoiar o pagamento da equipa de arbitragem do supra referido Torneio de Futebol; ------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e cabimento n.º 14369; -------------------------------------------------------------------------  

3.° - Que a transferência do montante em causa seja assegurada após a entrega dos 
competentes documentos de despesa nos serviços de Câmara Municipal; --------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
presente deliberação em minuta. -------------------------------------------------------------------------------- 

1.2.4. – PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE PARA APROVAÇÃO DAS DESPESAS 

DECORRENTES DA VISITA TÉCNICA REALIZADA À CATALUNHA: ---------------------------------------- 
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O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 47/PRESIDENTE/2016, 
exarada em 05 de abril de 2016, cujo teor se transcreve: ------------------------------------ 

“PROPOSTA N.º 47/PRESIDENTE/2016 --------------------------------------------------------------------------  
Visita Técnica À Catalunha – Aprovação Das Despesas ----------------------------------------------------  
Considerando Que:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
A RESIALENTEJO é uma empresa intermunicipal da qual a Câmara Municipal de Almodôvar faz 

parte integrante; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
A RESIALENTEJO promoveu uma visita técnica a alguns Municípios da Catalunha, com 

dimensões similares ao Município de Almodôvar, no âmbito dos sistemas de recolha porta a porta 
(PaP) e PAYT (Pay as you throw) que se pretendem implementar nos Municípios da 
RESIALENTEJO, no âmbito da Candidatura ao PO SEUR (Programa Operacional Sustentabilidade e 
Eficiência no Uso de Recursos);  -----------------------------------------------------------------------------------------  

A implementação do PAYT visa melhorar a qualidade de vida dos munícipes, sendo possível 
compensar os cidadãos que fazem a separação seletiva e que têm preocupação na redução de 
resíduos indiferenciados.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Estamos perante um sistema mais equilibrado, uma vez que relaciona cada cidadão com o 
resíduo produzido, evitando que a tarifa de tratamento dos resíduos venha associada à fatura do 
consumo da água, reduzindo, assim, a quantidade de resíduos produzidos e ao aumentar a 
deposição seletiva, o munícipe será compensado pelas suas boas práticas. --------------------------------  

Esta visita deveria ter a participação de um eleito, cujas despesas seriam suportadas pelo 
Município e de um técnico cujas despesas ficariam a cargo da RESIALENTEJO; ---------------------------  

Perante a importância desta visita, se considerou mais proveitoso a participação de dois 
técnicos do Município, ao invés do eleito local, por consideramos que são aqueles que trabalham 
em permanência nestas áreas de intervenção.  ---------------------------------------------------------------------  

Nos termos da alínea u) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, compete à Câmara Municipal deliberar sobre a atribuição de apoios às atividades 
de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra; -------------------  

PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que o Órgão Executivo delibere aprovar os encargos decorrentes desta visita técnica, 

nomeadamente, o alojamento e o transporte de um dos técnicos municipais, no montante 
estimado em cerca de €300,00, bem como as refeições de ambos os técnicos durante a citada 
visita; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º Que os encargos procedentes desta visita sejam suportados através da competente rubrica 
orçamental;  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º Que o Órgão Executivo aprove, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua atual redação, a respetiva deliberação em minuta.” ---------------------------------   

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1.º - Aprovar os encargos decorrentes desta visita técnica, nomeadamente, o 

alojamento e o transporte de um dos técnicos municipais, no montante estimado em 
cerca de €300,00, bem como as refeições de ambos os técnicos durante a citada visita; --  

2.º Que os encargos procedentes desta visita sejam suportados através da 
competente rubrica orçamental; ------------------------------------------------------------------------ 

3.º Que a transferência do montante em causa seja assegurada após a entrega dos 
competentes documentos de despesa nos serviços de Câmara Municipal; --------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
presente deliberação em minuta. -------------------------------------------------------------------------------- 

1.2.5. – PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO E LOGÍSTICO FORMULADO PELO MOTO CLUBE 

DE ALMODÔVAR COM VISTA À REALIZAÇÃO DO 13.º ENCONTRO DE CICLOMOTORES 
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ANTIGOS DE ALMODÔVAR E 22. ª CONCENTRAÇÃO MOTARD DE ALMODÔVAR, QUE IRÃO 

DECORRER NOS PRÓXIMOS DIAS 4 E 24 DE SETEMBRO, RESPETIVAMENTE: ----------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 44/PRESIDENTE/2016, 
exarada em 05 de abril de 2016, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------ 

“PROPOSTA N.º 44/PRESIDENTE/2016 --------------------------------------------------------------------------  
PROPOSTA DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA PARA O MOTO CLUBE DE ALMODÔVAR, DESTINADA A APOIAR 

O 13.º ENCONTRO DE CICLOMOTORES ANTIGOS DE ALMODÔVAR E 22.ª CONCENTRAÇÃO MOTARD DE 

ALMODÔVAR --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Considerando:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Que o Moto Clube de Almodôvar, solicitou, através de carta, a atribuição de um subsídio 

destinado a apoiar o 13.º Encontro de Ciclomotores Antigos de Almodôvar e a 22.ª Concentração 
Motard de Almodôvar, eventos que decorrerão nos dias 4 e 24 de setembro, respetivamente; ------  

Que as Associações enquanto forma organizada de participação de cidadãos na vida pública 
constituem um elemento de importância significativa no processo de desenvolvimento sustentado 
do concelho de Almodôvar; -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Os meritórios resultados obtidos têm contribuído para a assunção de um proeminente papel 
na sua projeção e na participação do desenvolvimento do Concelho; ----------------------------------------  

Que nos termos da alínea u) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, compete à Câmara Municipal deliberar sobre a atribuição de apoios às atividades 
de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra; -------------------  

PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º Que o Órgão Executivo delibere aprovar a atribuição de um subsídio no montante global 

de €750,00 (setecentos e cinquenta euros), sendo que €500,00 são destinados a comparticipar as 
despesas inerentes à realização da 22.ª Concentração Motard de Almodôvar e €250,00 
destinados a comparticipar as despesas inerentes à realização do 13.º Encontro de Ciclomotores 
Antigos de Almodôvar, que terão lugar nos dias 4 e 24 de setembro do corrente ano; ------------------  

2.° Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam suportados 
através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.07.01 e cabimento n.º 
14370; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º Que o Executivo aprove, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente proposta em minuta.” ------------------------------------------   

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1.º - Aprovar, a atribuição de um subsídio no montante global de €750,00 

(setecentos e cinquenta euros), sendo que €500,00 são destinados a comparticipar as 
despesas inerentes à realização da 22.ª Concentração Motard de Almodôvar e €250,00 
destinados a comparticipar as despesas inerentes à realização do 13.º Encontro de 
Ciclomotores Antigos de Almodôvar, que terão lugar nos dias 4 e 24 de setembro do 
corrente ano; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e cabimento n.º 14370; -------------------------------------------------------------------------  

3.° - Que a transferência do montante em causa seja assegurada após a entrega dos 
competentes documentos de despesa nos serviços de Câmara Municipal; --------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
presente deliberação em minuta. -------------------------------------------------------------------------------- 
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1.2.6. - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO 

“ANDORINHAS DO ROSÁRIO” PARA A REALIZAÇÃO DE UM EVENTO DE POESIA POPULAR, 

QUE TERÁ LUGAR NO PRÓXIMO DIA 12 DE MAIO: --------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 48/PRESIDENTE/2016, 
exarada em 05 de abril de 2016, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------ 

“PROPOSTA N.º 48/PRESIDENTE/2016 --------------------------------------------------------------------------  
PROPOSTA DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA A ATRIBUIR AO GRUPO CORAL FEMININO “AS ANDORINHAS DO 

ROSÁRIO”, DESTINADA A APOIAR EVENTO DE CANTE E POESIA POPULAR ------------------------------------------------  
Considerando Que:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
O Grupo Coral Feminino “Andorinhas do Rosário” solicitou a atribuição de uma 

comparticipação financeira destinada a apoiar a realização de mais uma noite de Cante 
Alentejano e Poesia Popular, que terá lugar no próximo dia 12 de maio de 2016; ------------------------  

O convívio em torno destas duas vertentes culturais tem obtido bastante sucesso e é pretexto 
para mais um encontro que une gentes de várias proveniências que gostam e têm tradição nestas 
artes; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

É de extrema importância a realização destes saraus de cante alentejano e da poesia de cariz 
popular, uma vez que fomenta a transmissão e preservação das nossas raízes culturais mais 
genuínas. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da alínea u) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, compete à Câmara Municipal deliberar sobre a atribuição de apoios às atividades 
de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra; -------------------  

PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º Que o Órgão Executivo delibere aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira 

no montante de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), destinada a apoiar as despesas inerentes 
à realização do evento em apreço; -------------------------------------------------------------------------------------  

2.º Que a transferência do montante em causa seja assegurada após a entrega dos 
competentes documentos de despesa nos serviços de Câmara Municipal; ---------------------------------  

3.º Que os encargos procedentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.07.01 e 
cabimento n.º 14424; ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º Que o Órgão Executivo aprove, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua atual redação, a respetiva deliberação em minuta.” ---------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1.º - Aprovar, a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de 

€250,00 (duzentos e cinquenta euros), destinada a apoiar as despesas inerentes à 
realização do evento em apreço; --------------------------------------------------------------------------  

2.º Que a transferência do montante em causa seja assegurada após a entrega dos 
competentes documentos de despesa nos serviços de Câmara Municipal; --------------------  

3.º Que os encargos procedentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e cabimento n.º 14424; -------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
presente deliberação em minuta. -------------------------------------------------------------------------------- 

1.2.7. - COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA A ATRIBUIR ÀS ENTIDADES LEGALMENTE 

EXISTENTES NO CONCELHO: --------------------------------------------------------------------------------------- 
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O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 45/PRESIDENTE/2016, 
exarada em 05 de abril de 2016, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------ 

“PROPOSTA N.º 45/PRESIDENTE/2016 --------------------------------------------------------------------------  
COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS A ATRIBUIR, NO DECURSO DO ANO DE 2016, A ENTIDADES LEGALMENTE 

EXISTENTES ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Considerando que a atribuição de comparticipações financeiras às entidades legalmente 

existentes no concelho de Almodôvar visam incentivar a participação da comunidade em geral 
nas atividades de reconhecido valor educativo, desportivo e cultural do concelho, contribuindo 
para o desenvolvimento local e para a promoção da sua identidade; ----------------------------------------  

Nos termos da alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
submeto à apreciação e deliberação do Executivo a presente PROPOSTA, com vista à atribuição 
de comparticipação financeira à seguinte entidade legalmente existente no concelho, destinada a 
apoiar as atividades de interesse municipal, que assumam natureza social, cultural, desportiva, 
recreativa ou outra: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

ENTIDADES VALOR 
PRAZO DE AMORTIZAÇÃO DA 

COMPARTICIPAÇÃO 

Associação TREQUELAREQUE  €1.175,00 1 Tranche 

Proponho ainda: --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
a) Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento das 

atividades desenvolvidas pela entidade em referência (Dr. Ricardo Jacob) promova a elaboração 
do competente Protocolo, com esta entidade e para o ano de 2016;--------------------------------------  

b) Que o órgão executivo aprove a atribuição da comparticipação financeira supra 
descrita, bem como a presente proposta em minuta, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 
57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação.------------------------------------------- 

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou: ----------- 
1.º - Aprovar a atribuição da comparticipação financeira supra descrita, devendo os 

competentes serviços processar o seu pagamento, de acordo com o determinado e após 
assinado o respetivo protocolo. --------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento 
das atividades desenvolvidas pela entidade em referência (Dr. Ricardo Jacob) promova a 
elaboração do competente Protocolo, com essa entidade e para o ano de 2016;----------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.8. - PROPOSTAS RELATIVAS AOS PARECERES PRÉVIOS VINCULATIVOS, 

FORMULADOS NOS TERMOS DO DISPOSTO NOS N.OS 5, 6 E 12 DO ARTIGO 35.º DA LEI 

N.º 07-A/2016, DE 30 DE MARÇO (LOE 2016) E PORTARIA N.º 149/2015, DE 26 DE 

MAIO, PARA A CELEBRAÇÃO DE CONTRATOS DE AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS: ---------------- 

Sob Proposta do Senhor Presidente, a Câmara deliberou, por unanimidade, retirar 

da ordem de trabalhos a presente matéria, tenho em consideração que face à entrada 

em vigor da Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março, que aprovou a Lei do Orçamento de 

Estado para o ano de 2016, a qual veio introduzir significativas alterações nestas 

matérias, a emissão do parecer prévio vinculativo, quando necessário, passou a ser da 

competência do Presidente do Órgão Executivo (n.º 10 do artigo 35.º da LOE 2016), 

sendo que em 2015, nas Autarquias Locais, o parecer prévio vinculativo estava cometido 

ao Órgão Executivo. ------------------------------------------------------------------------------------------ 
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2. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE --- 

2.1. – PROJETO QUE SERVIRÁ DE BASE À REALIZAÇÃO DA EMPREITADA DE 

“REQUALIFICAÇÃO URBANA DO LARGO DE SÃO PEDRO - ALMODÔVAR”: ------------------------- 

O Senhor Presidente apresentou os Projetos de Arquitetura, Especialidades, Caderno 
de Encargos, Plano de Segurança e Saúde e Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos 
que servirão de base à realização da empreitada de “Requalificação Urbana do Largo e 
São Pedro”, bem como a estimativa orçamental no valor de €90.000,00 (noventa mil 
euros); ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião questionou quanto era o valor da adjudicação 
e quem tinha elaborado o projeto? ---------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente mostrou o projeto e explicou alguns pormenores 
detalhadamente, e respondeu às questões que lhe foram colocadas, nomeadamente 
disse que a estimativa orçamental era de cerca €90.000,00, mais IVA, e que o projeto foi 
elaborado pela LANDSCAPE OFFICE, LOFF, cujo parecer prévio já tinha sido submetido à 
apreciação e deliberação em sede de reunião de Câmara.--------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião disse que este projeto deveria ter sido mais 
alargado e deveria absorver e enquadrar as ruas do centro histórico, (Ruas do Algarve, 
Fria e Ferraria) bem com a intervenção na Ribeira de Cobres. Disse ainda que deveria ter 
trazido uma informação dos nossos técnicos para completar o processo. --------------------- 

O Senhor Presidente explicou que este projeto não enquadra essas ruas nem a 
Ribeira mas tem materiais da zona e está feito para que mais tarde se enquadre bem 
nestas requalificações. Esclareceu ainda que não há uma informação porque os nossos 
técnicos têm tido uma colaboração muito estreita com esta empresa e acompanharam a 
par e passo o projeto.---------------------------------------------------------------------------------------- 

Apreciado o assunto, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade: ----------------- 
 1º - Aprovar os Projetos de Arquitetura e Especialidades, Caderno de Encargos, 

Plano de Segurança e Saúde e Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos que servirão de 
base à realização da empreitada de “Requalificação Urbana do Largo e São Pedro”; ------ 

2.º - Aprovar a estimativa orçamental para a execução do projeto em referência, 
cujo valor é de cerca de €90.000,00, mais IVA (noventa mil euros); ----------------------------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

2.2. – PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA EMPREITADA DE 

“REQUALIFICAÇÃO DO RECINTO DA E.B.1 DE ALMODÔVAR”: ----------------------------------- 

O Senhor Presidente apresentou um ofício exarado em 18 de março de 2016, pela 
empresa PEMI - Construção e Engenharia, cujo teor se transcreve: ------------------------------------- 

 “Assunto: Pedido de Prorrogação de Prazo - Requalificação do Recinto da EB.1 de Almodôvar 
Exmos. Srs., ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Vimos, por este meio, apresentar Pedido de Prorrogação de Prazo para a execução da obra 

supracitada.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Pelo exposto nos anexos a este pedido, somos a solicitar Prorrogação de Prazo até 12 de maio 

de 2016.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  



 

 
ATA N.º 08/2016 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 06.ABR.2016 

 

 187 

Anexam-se Planos de Trabalhos, Mão-de-Obra e Equipamento assim como Cronograma 
Financeiro, Memória Descritiva e Justificativa desta solicitação.---------------------------------------------- 

Na expectativa das prezadas notícias de V. Exas., apresentamos os nossos melhores 
cumprimentos.”------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

O transcrito documento mereceu, por parte do Diretor da Fiscalização, António 
Coelho, as seguintes informações: ----------------------------------------------------------------------- 

“Assunto: Requalificação do Recinto da E.B. 1 do Almodôvar--------------------------------------------- 
Data: 28 de março de 2016----------------------------------------------------------------------------------------- 
Informação n.º 19----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Sou a informar V. Exª  o seguinte:-------------------------------------------------------------------------------- 
A empresa PEMI, a quem Ihe foram adjudicados os trabalhos da obra em epígrafe, teve início 

a 4 de janeiro e termina o prazo de execução dos trabalhos, a 4 de abril. Solicita o empreiteiro 
uma prorrogação graciosa, do prazo de execução da obra para o dia 12 de maio.----------------------- 

Após análise dos documentos apresentados, confirmo a sua veracidade, nomeadamente 
infraestruturas enterradas que colidiram com os elementos do projeto.------------------------------------ 

À consideração superior.” ------------------------------------------------------------------------------------------ 

 “Assunto: Requalificação do Recinto da E.B.1 de Almodôvar ----------------------------------------------  
Data: 30 de março de 2016 ------------------------------------------------------------------------------------------  
Informação n.º 21 ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Sou a informar V. Ex.ª do seguinte: --------------------------------------------------------------------------------  
A empresa PEMI, a quem Ihe foram adjudicados os trabalhos da obra em epígrafe, teve início 

a 4 de janeiro (data da consignação), e termina o prazo de execução dos trabalhos a 4 de abril. ---  
Solicita o empreiteiro através do ofício 2016-03/NM, que o prazo de execução da obra seja 

prorrogado para o dia 12 de maio (prorrogação graciosa).---------------------------------------------------- 
Os motivos apresentados para que o prazo da execução da obra seja prorrogado são os 

seguintes:--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1- Condições locais diferentes dos existentes no projeto (por exemplo existência de caixas de visita 

(instalações elétricas) nos locais da fundação das sapatas tanto muro de vedação como da cobertura – 

figura I e 29; Efetivamente existiam tubagens, das instalações elétricas telecomunicações e uma 
caixa de visita da infraestrutura elétrica que interferiram na sapata do muro de vedação a sapata 
da cobertura metálica.---------------------------------------------------------------------------------------------------  

2 - Alterações do projeto durante a fase de execução (figura 3). A alteração aqui reportada deveu-se a 
existirem tubagem das infraestruturas enterradas (telecomunicações, eletricidade), no recinto 
escolar, cabos elétricos da rede de distribuição e de média tensão.------------------------------------------ 

3-Obstáculos imprevistos enterrados (por exemplo infraestruturas da responsabilidade da EDP não cadastradas 

(figura 4). O obstáculo aqui reportado está cadastrado na EDP, só que não foi pedido o cadastro à 
EDP.---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

À consideração superior.”-------------------------------------------------------------------------------------------  

Sobre este assunto o Senhor Vereador António Sebastião disse que gostaria de 
colocar algumas questões. ---------------------------------------------------------------------------------- 

Primeiro referir que não deixa de ser curioso o facto do Senhor Presidente trazer este 
pedido de prorrogação a reunião de Câmara, quando não trouxe aqui nem o projeto 
nem a adjudicação desta empreitada. Apenas sabe desta obra porque passa e a vê e, 
não tem lógica nenhuma trazer esta prorrogação de uma obra que não teve a 
participação do executivo. ---------------------------------------------------------------------------------- 

Questionou se esta obra surgiu por uma questão de segurança e falta de 
comodidade, se foi por solicitação do corpo docente da Escola, por solicitação dos 
encarregados de educação ou por decisão do Senhor Presidente? ------------------------------ 
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Falaram da questão de esbanjamento de dinheiros públicos e, quando se gastam 127 
mil euros para adjudicar uma obra que não se justifica que seja feita, que não há 
necessidade de a fazer, é o exemplo claro do que se falava há pouco. São considerações 
que faz e refletem a sua opinião. ------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador referiu que o Senhor Presidente solicitou aos serviços técnicos 
que lhe indicassem empresas para adjudicar esta obra, foram-lhe indicadas 6 empresas, 
dessas escolheu 3, todas da mesma região e só duas responderam e só uma delas 
respondeu dentro do exigido por Lei. Verificou o processo e constatou que uma 
empresa consultada não respondeu, a BiBropedra, que fez a obra do Museu em Santa 
Clara, porque está impedida por lei. --------------------------------------------------------------------- 

Mas quem anda a trabalhar na empreitada da escola são os trabalhadores da 
BiBropedra, curiosamente a empresa que não respondeu. A empresa PEMI foi a 
contratada e quem trabalha na obra são os trabalhadores da BiBropedra. Consultou o 
processo e não viu nenhuma subempreitada com a empresa BiBropedra o que considera 
muito estranho. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

Se não há subempreitada com a BiBropedra e esta não pode concorrer porque 
ultrapassa os valores exigidos por lei para ajuste direto, então os trabalhadores da 
BiBropedra mudaram-se todos para a empresa PEMI? --------------------------------------------- 

O Senhor Presidente esclareceu que não informou a Câmara sobre este projeto uma 
vez que não houve custos, foi feito por nós, à exceção do projeto de estabilidade que é 
obrigatório e não havia condições técnicas para ser efeito na CMA. Referiu que este 
projeto seguiu todos os trâmites e obteve parecer positivo nomeadamente da Direção 
Regional de Educação. Também não havia necessidade de informar a Câmara porque o 
seu valor está dentro da competência do Presidente da Câmara. Tem a convicção que o 
projeto está bem feito, aceita a reclamação do Senhor Vereador mas, cumpre ao 
executivo esta decisão sem ter de a trazer à Câmara o que não o torna irregular e se o 
Senhor Vereador não se quiser pronunciar está no seu direito. ---------------------------------- 

Na sequência do que foi dito pelo Senhor Vereador relativamente ao esbanjamento 
de dinheiros públicos, o Senhor Presidente admira-se que considerem dinheiros mal 
gastos quando está em causa uma questão de modernização do espaço, segurança e 
bem-estar das nossas crianças do ensino básico. Também se mostrou estupefacto por o 
Senhor Vereador pensar que este executivo não tem capacidade de pensar por si, ter 
ideias e criar um projeto, e que o Vereador insinua que como a necessidade não foi 
indicada pelo Agrupamento ou pelos pais, nós não devíamos ter feito obra. Então o 
executivo foi eleito para fazer somente o que é sugerido? Não temos opinião sobre as 
necessidades e melhorias no concelho? Até parece que o Senhor Vereador nunca esteve 
na gestão da Câmara ou não tem capacidade de opinar por si próprio sobre as 
necessidades dos espaços municipais. ------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião disse que a Câmara tem a responsabilidade 
de criar condições para o exercício da educação, no ensino básico, mas quem a 
administra é o seu corpo docente, é o mais lógico e à Câmara cabe estabelecer parcerias 
com eles porque são quem melhor sabe sobre o funcionamento da escola. ------------------ 

Questionou se tinha havido iniciativa por parte da escola, no que respeita aos 
acessos, porque houve uma requalificação muito recente feita em parceria com a 
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Direção Regional, e nessa altura não foi colocada essa questão, concluindo que apenas 
existe porque foi pensada pela cabeça do Senhor Presidente.----------------------------------- 

O Senhor Presidente admirou-se por o Senhor Vereador dizer que é um desperdício 
investir num espaço que é nosso e não termos capacidade de ver que este requer 
melhoramentos. Foi um projeto pensado por nós, com algumas sugestões introduzidas 
pelo Agrupamento de Escolas e pela Direção Regional. Todos deram os seus contributos. 

Quando o Senhor Vereador estava no executivo fez uma requalificação neste espaço 
de quase um milhão de euros e não equacionaram sequer esta hipótese, tal como a da 
cobertura do espaço para a educação física que também irá ser coberto, em breve. ------- 

Quanto à Bibropedra não podia deixar de a convidar porque foi uma empresa que fez 
um trabalho excecional em Santa Clara. -------------------------------------------------------------- 

Em relação ao equipamento que usam para na obra não diz respeito à Câmara, a 
empresa a quem foi adjudicada a empreitada foi a PEMI e para a Câmara é o que 
interessa. Se a PEMI tem ligações com a Bibropedra não lhe interessa, o importante é 
executar bem o projeto onde o dinheiro é muito bem gasto e que todos os 
subempreiteiros estejam autorizados. Se a empresa tem um colaborador ou vinte, se 
são pagos pela empresa “a “ ou “b”, não diz respeito à Câmara, queremos é o trabalho 
feito e bem feito desde que cumpridas as regras legais.-------------------------------------------- 

O Senhor Vereador está no seu direito de questionar, nesta matéria também poderia 
enumerar algumas coisas onde o anterior executivo errou mas, quer olhar o futuro e ter 
muito orgulho nesta obra, pois para o Vereador, quanto mais obra fazem pior é, e para 
si tanto lhe faz que o Senhor Vereador goste ou não. ----------------------------------------------- 

Ainda quanto ao facto de quem pediu para fazer esta cobertura, apesar de ser 
iniciativa deste executivo, certo é que o feedback que tem da comunidade escolar é de 
congratulação por esta iniciativa. ------------------------------------------------------------------------- 

O processo da obra seguiu todos os trâmites legais, pois confia em toda a equipa 
técnica, e se por acaso alguma coisa não estiver conforme sabe que irão repor a sua 
legalidade. Não conhece quem está a trabalhar na obra, também não conhece em 
pormenor todos os documentos, por forma a responder se há ou não subempreitadas. 
Também não foi informado pela fiscalização da obra que está a decorrer alguma 
ilegalidade, mas sabe que caso exista, os técnicos serão os primeiros a detetar e a 
encontrar soluções.------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião disse que é obrigação da fiscalização alertar o 
Senhor Presidente sobre situações menos conformes, lembra que o fiscal desta obra até 
é o mesmo da obra de Santa Clara e conhece bem a empresa, mas se o Senhor 
Presidente diz que está tudo bem, nada há a fazer.-------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador João António disse que fizeram o ajuste a uma empresa e quem 
está a trabalhar é outra e nem sequer está como subempreiteiro. Recorda que para 
estar como subempreiteira tem de ser aceite pelo Dono da Obra, e que a Câmara não 
pode fazer ajuste direto com a Bibropedra porque a lei não o permite. ------------------------ 

O Senhor Vereador António Sebastião disse que sairá da sala enquanto decorrer a 
votação, uma vez que o Senhor Presidente não trouxe o projeto à Câmara, não faz 
sentido, vir agora para decisão esta prorrogação. Porque tem de envolver os Vereadores 
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agora? Sai da sala enquanto for a votação e depois voltará novamente. Aproveitou este 
ponto para se esclarecer mas não vai participar da questão da prorrogação. ----------------- 

Estranha o Senhor Presidente dizer que não sabe de nada sobre estes trabalhadores.  

O Senhor Presidente pede que não ponha palavras na sua boca que não disse. Disse 
que a Câmara está a cumprir todos os procedimentos legais agora de quem são os 
empregados, nada tem a ver com a Câmara. Apenas quer que a obra seja feita de acordo 
com o estipulado, para bem e conforto dos nossos alunos. Não votar a prorrogação está 
no seu direito, sair da sala também, faça o que achar mais justo para cumprir com a sua 
responsabilidade junto dos munícipes que o elegeram. -------------------------------------------- 

Os Senhores Vereadores Dr. João António e António Sebastião do Movimento de 
Cidadãos “Independente por Almodôvar” ausentaram-se da sala e não quiseram 
participar na votação deste ponto da Ordem de Trabalhos.----------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade dos presentes, deliberou: ------------------ 
1.º - Aprovar a prorrogação do prazo até ao dia 12 de abril, a título gracioso, para 

execução da empreitada, nos termos e com os fundamentos constantes nas informações 
supra transcritas.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------- 

QUÓRUM:--------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Os Senhores Vereadores Dr. João António e António Sebastião do Movimento de 
Cidadãos “Independente por Almodôvar” retornaram à sala de reuniões e o Senhor 
Presidente da Câmara prosseguiu a reunião. -------------------------------------------------------- 

2.3. – ALTERAÇÃO À OPERAÇÃO DE LOTEAMENTO COM O ALVARÁ DE LOTEAMENTO 

N.º 2/86, REQUERIDA POR JOSÉ EDUARDO PALMA G. DA LANÇA: ------------------------------------ 

Prosseguindo, o Senhor Presidente submeteu à apreciação o pedido formulado por José 
Eduardo Palma Guerreiro da Lança, conjuntamente com a informação exarada em 
28.MAR.2016, pela Chefe de Divisão da DOSUGTA, Arq.ª Margarida Ramos, cujo teor se 
transcreve: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 “INFORMAÇÃO------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Tendo sido notificados os proprietários dos imóveis do presente loteamento não ocorreu 

oposição escrita dos titulares da maioria da área dos lotes constantes do alvará, nos termos do 
ponto 3 do artigo 27.º do RJUE, pelo que estão reunidas as condições para a aprovação do 
presente pedido de Alteração.”---------------------------------------------------------------------------------------- 

Face ao exposto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------------- 
1.º - Aprovar a alteração à operação de loteamento, Alvará n°02/86, a desenvolver 

no Lote n.º 5 do Loteamento situado e denominado “Cova da Burra”, em Almodôvar, 
inscrito na Conservatória do Registo Predial de Almodôvar com a matriz urbana n.º 2800 
nos termos e com os fundamentos constantes do processo. -------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------- 

3. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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3.1. – NORMAS DO I CONCURSO DE VINHOS CASEIROS DO CONCELHO DE 

ALMODÔVAR: ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação as normas que enquadram a organização e o 
funcionamento do I Concurso de Vinhos Caseiros do Concelho de Almodôvar, que irá 
realizar-se em Almodôvar, no Centro Comercial e de Transportes, no próximo dia 9 de abril, 
cujo teor se transcreve. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

Normas do I Concurso de Vinhos Caseiros do Concelho de Almodôvar – 2016 ----------------------  
Artigo 1.º -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Objeto-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------    
As presentes normas têm como finalidade o enquadramento, organização e o funcionamento 

do I Concurso de Vinhos Caseiros do Concelho de Almodôvar, promovido pela Câmara Municipal 
de Almodôvar, e que terá lugar no dia 9 de abril. ------------------------------------------------------------------  

Artigo 2.º---------------------------------------------------------------------------------------------------------------   
Localização-------------------------------------------------------------------------------------------------------------   
O I Concurso de Vinhos Caseiros realiza-se no Centro Comercial de Transportes, em 

Almodôvar. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Artigo 3.º---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Objetivos---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O I Concurso de Vinho Caseiros tem como principais objetivos: -------------------------------------------  

 Sensibilizar a população para a importância dos produtos do Concelho, em especial o vinho 
caseiro;  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 Estimular a produção de vinhos de qualidade; ---------------------------------------------------------------  

 Incentivar o empreendedorismo; --------------------------------------------------------------------------------  

 Distinguir o vinho de várias colheitas; --------------------------------------------------------------------------  

 Contribuir para a expansão da Cultura do Vinho. -----------------------------------------------------------  
Artigo 4.º---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Produtos admitidos--------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. O Concurso está aberto a todos os produtores de vinhos produzidos no Concelho de 

Almodôvar.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
2. Todos os vinhos devem estar engarrafados.--------------------------------------------------------------- 
3. São admitidos a Concurso apenas dois tipos de vinho: tinto e branco------------------------------ 
4. A admissão do vinho a concurso implica a quantidade mínima de 6 garrafas de 0,75 L, 

sendo 4 garrafas para prova e 2 garrafa para concurso.-------------------------------------------------------- 
Artigo 5.º---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Colheita de amostras------------------------------------------------------------------------------------------------ 
1. De cada vinho concorrente serão colhidas 2 amostras de 0,75L em garrafa de vinho e rolha 

fornecidos pela Câmara Municipal de Almodôvar.---------------------------------------------------------------- 
2. Essa amostra será recolhida pelo júri do concurso durante a semana que antecede o 

concurso.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Artigo 6.º---------------------------------------------------------------------------------------------------------------   
Classificação-----------------------------------------------------------------------------------------------------------   
A classificação final resultará da decisão do júri tendo em conta o resultado da prova 

organolética (sabor, cor, odor, palatibilidade). ---------------------------------------------------------------------  
Artigo 7.º---------------------------------------------------------------------------------------------------------------   
Júri------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
O júri é constituído por 1 painel de provadores, constituído por 4 elementos a designar pelo Sr. 

Presidente da Câmara Municipal: 2 enólogos; 1 agricultor; 1 colaborador da Câmara Municipal. ---  
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Artigo 8.º---------------------------------------------------------------------------------------------------------------   
Competências do Júri------------------------------------------------------------------------------------------------   
Ao Júri compete: --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 Decidir sobre a admissão de vinhos a concurso; -------------------------------------------------------------  

 Garantir o anonimato de todas as amostras de vinho; ----------------------------------------------------  

 Deliberar sobre questões omissas ao presente Regulamento. -------------------------------------------  
Artigo 9.º---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Prémios -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Existirão 3 categorias de prémios: ---------------------------------------------------------------------------------  

 Prémio do Júri ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º Lugar ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
2º Lugar -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 Escolha do Consumidor --------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º Lugar  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
2º Lugar -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 Prémio de Participação --------------------------------------------------------------------------------------------  
Atribuído a todos os produtores que se apresentam a concurso - Visita à Adega Cooperativa 

da Vidigueira----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Artigo 10.º--------------------------------------------------------------------------------------------------------------   
Regras Gerais----------------------------------------------------------------------------------------------------------    
1. Os resultados do Concurso não terão direito a recurso;------------------------------------------------ 
2. A participação no Concurso implica a aceitação das cláusulas das presentes normas.”------- 

Sobre este concurso o Senhor Vereador Ricardo Colaço considerou a iniciativa muito 
interessante e recordou que há dez anos, enquanto Presidente da Junta de Freguesia de 
Almodôvar, organizou uma prova de vinhos caseiros onde estiveram presentes cerca de 
36 produtores e foi um evento muito engraçado, que não teve continuidade devido ao 
facto de o vinho nos anos seguintes não ter qualidade. Considerou muito positivo que se 
retome uma das suas ideias.-------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que mais uma vez estão a aprovar em 
reunião de Câmara um ponto que vem depois de ter sido divulgada a iniciativa por todo 
o lado e que terá lugar já no próximo sábado dia 9 de abril. Referiu que para si não se 
trata de uma aprovação mas uma espécie de ratificação. ------------------------------------------ 

O Senhor Presidente esclareceu que como são apenas normas e as despesas são da 
competência do Presidente nem precisava de ter vindo à Câmara mas quis que a Câmara 
participasse deste evento e submeteu o assunto à Câmara, mas começa a estar cansado 
dos vereadores tentarem sempre impedir que se executem projetos. ------------------------- 

Analisada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
1º - Aprovar as Normas do I Concurso de Vinhos Caseiros do Concelho de Almodôvar – 

2016, nos termos transcritos; -------------------------------------------------------------------------------------- 
2º - Aprovar os encargos financeiros, decorrentes da realização do evento. -------------------- 
3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------------------------- 

3.2. – PEDIDOS FORMULADOS PARA O AUMENTO DO PLAFOND ANUAL DE 

COMPARTICIPAÇÃO DOS MEDICAMENTOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 

CARTÃO ALMODÔVAR SOLIDÁRIO: ---------------------------------------------------------------------- 
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No âmbito do n.º 2 do artigo 4.º do Regulamento “Cartão Almodôvar Solidário”, o Senhor 
Presidente submeteu à aprovação a seguinte candidatura: ----------------------------------------------- 

 “Informação ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Após análise dos requerimentos apresentados com vista à renovação do Cartão “Almodôvar 

Solidário” e analisados os critérios constantes no artigo 5.º n.º 1 alíneas e),f) e g) em conjugação 
com os requisitos constantes no artigo 3.º, conclui-se que as requerentes reúnem os critérios para 
renovação anual do Cartão “Almodôvar Solidário” ----------------------------------------------------------------  

À consideração superior.”  -------------------------------------------------------------------------------------------  

Cartão n.º Nome NIF Morada 

25 Adelina Conceição Horta 118716948 Monte das Viúvas 

154 Maria da Assunção Rodrigues 166574155 Corte Figueira Mendonça 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do artigo 4.º do Regulamento “Cartão Almodôvar 

Solidário”, o aumento do plafond anual para €360,00, nos termos e com os fundamentos 
constantes na informação supra transcrita. -------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

3.3. – PEDIDOS FORMALIZADOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO QUE DISCIPLINA A 

REALIZAÇÃO DE OBRAS EM HABITAÇÕES DE INDIVÍDUOS E AGREGADOS FAMILIARES 

MAIS DESFAVORECIDOS: ----------------------------------------------------------------------------------- 

Foram presentes os seguintes processos de candidatura requeridos por: ------------------------ 
- Luís Filipe Guerreiro Albino, residente no imóvel, sito no Monte da Portela do Moinho, 

Freguesia de São Barnabé, Concelho de Almodôvar, acompanhado do respetivo auto de 
vistoria, o qual, refere, designadamente, que os trabalhos a desenvolver, de forma a melhorar 
as condições de habitabilidade e salubridade da habitação, reportam-se à remoção das telhas 
existente e colocação de barrotes, tábuas de forro e telhas cerâmicas. -------------------------------- 

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessários à 
realização das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €1.108,80. ------------------- 

Da aplicação da fórmula, aprovada em reunião de 13.AGO.03, a requerente receberá a 
comparticipação municipal no valor de €1.108,80 (mil, cento e oito euros e oitenta cêntimos).  

- Artur Martins, residente no imóvel, sito em Felizes, Freguesia de São Barnabé, Concelho 
de Almodôvar, acompanhado do respetivo auto de vistoria, o qual, refere, designadamente, 
que os trabalhos a desenvolver, de forma a melhorar as condições de habitabilidade e 
salubridade da habitação, reportam-se à remoção das telhas existente e colocação de 
barrotes, tábuas de forro e telhas cerâmicas. ------------------------------------------------------------------ 

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessários à 
realização das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €2.937,00. ------------------- 

Da aplicação da fórmula, aprovada em reunião de 13.AGO.03, a requerente receberá a 
comparticipação municipal no valor de €2.103,54 (dois mil, cento e três euros e cinquenta e 
quatro cêntimos). ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

- Maria Ana Baião Mira, residente no imóvel, sito na Rua Nova da Feira, n.º 3, em 
Almodôvar, Freguesia da União das Freguesias de Almodôvar e Graça de Padrões de Aldeia 
dos Fernandes, Concelho de Almodôvar, acompanhado do respetivo auto de vistoria, o qual, 
refere, designadamente, que os trabalhos a desenvolver, de forma a melhorar as condições 
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de habitabilidade e salubridade da habitação, reportam-se à remoção da cobertura existente 
e colocação de nova cobertura. ------------------------------------------------------------------------------------ 

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessários à 
realização das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €5.016,00. ------------------- 

Da aplicação da fórmula, aprovada em reunião de 13.AGO.03, a requerente receberá a 
comparticipação municipal no valor de €2.970,00 (dois mil, novecentos e setenta euros). ------ 

Analisado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: ------------------------ 
1.º - Aprovar a comparticipação dos referidos encargos resultantes da execução das obras 

nos imóveis supra identificado. ------------------------------------------------------------------------------------ 
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

4. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS: ------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente conhecimento dos relatórios de atividades promovidas pelo 
Gabinete de Apoio à Presidência – Adjunta do Senhor Presidente, pelo Gabinete Jurídico 
e de Auditoria, pelo Senhor Vereador Ricardo Colaço, pelo Dr. Rui Cortes e pelas 
seguintes Unidades Orgânicas: DAF, DOSUGTA, DISECDJ, bem como o relatório 
apresentado no âmbito da delegação e de subdelegação de competências atribuídas, 
cujas cópias ficam arquivadas na pasta anexa ao presente livro de atas.----------------------- 

ENCERRAMENTO: ---------------------------------------------------------------------------------------- 

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
ordem de trabalhos pelas dezanove horas.------------------------------------------------------------- 

 
Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município. ------------------------------------------ 

 
E eu, Helena Camacho Gonçalves Guerreiro, Chefe da Divisão Administrativa e 

Financeira, a redigi e subscrevo. -------------------------------------------------------------------------- 
 
 


